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Considerando o incidente ocorrido no dia 02 de novembro, uma tentativa de resgate de presos, na Penitenciária Tarcísio Leôncio Pinheiro Cintra (P1), em Tremembé, que culminou na morte de um agente de escolta e vigilância (guarda de muralha) do presídio;




Considerando que o falecimento do agente de segurança, ocorreu devido a falta de equipamentos apropriados para o exercício da função que ocupa, equipamentos como: colete a prova de balas, armamento de longo alcance, radio comunicador, valendo ressaltar que sequer os vidros das torres das muralhas são blindados, expondo ainda mais os agentes;




Considerando a situação de enquadramento funcional nos quadros do Estado dos agentes de escolta e vigilância, ser de agentes administrativos, o que é uma latente injustiça, tendo em vista que o serviço prestado é função de características policiais e, sendo assim, deveriam ter equiparação de direitos e salários dos policiais, recebendo o RETP (regime especial de trabalho policial), gratificação por local de exercício e outros benefícios concedidos aos policiais;




INDICO, com fundamento no artigo 159 da XI Consolidação do regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que providencie elaboração de estudos visando a equiparação da classe dos agentes de escolta e vigilância penitenciária a de polícia, permitindo desta forma a percepção dos benefícios administrativos e salariais do policiais e ainda a urgente aquisição de equipamentos de segurança (coletes, vidros a prova de bala em torres de muralha e rádios comunicadores) e armamento, específicos à função que exercem.

Sala das Sessões, em de 2003.
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